
ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 

CNPJ: 04.865.130/0001-48 

TERMO ADITIVO 

Alteração contratual acréscimo e quantitativa 

Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021 

Processo n° 020/2025 

TERMO ADITIVO N° 01/2025 

TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
014/2025, QUE ENTRE SI FAZEM A Câmara 
Municipal de Nova Soure, E A EMPRESA 
AUTO POSTO NATUBA LTDA. 

Contrato celebrado entre a Câmara Municipal de Nova Soure, pessoa Jurídica de Direito Público, 
CNPJ/MF 04.865.130/0001-48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°, Centro, Nova 
Soure - Bahia, aqui representada pelo Presidente, Sr. Nilton Carvalho de Lima doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a) AUTO POSTO NATUBA LTDA Inscrita no CNPJ 
52.906.325/0001-31, RUA RASO 298, CENTRO — NOVA SOURE — BA, CEP: 48460.000, neste ato 
representado por CLAUDEMIR ROSA DE SOUZA, doravante designado CONTRATADO, tendo em 
vista o que consta no Processo Administrativo n° 020/2025 e em observância às disposições da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 
Aditivo de alteração contratual, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 104, 124; 125 e 130) 

1.1 O presente termo aditivo tem por objeto contratação de empresa para, AQUISIÇÃO DE 
combustíveis (gasolina comum) e derivados de petróleo destinados ao abastecimento da frota 
de veículos da Câmara Municipal de Nova Soure-Ba. 

1.1.1. Acréscimo de quantitativo consistente em adquirir diesel S10 no montante de 
R$44.520,00 o que equivale a 24,8923679 % do valor inicial atualizado do Contrato n° 
014/2025, com fundamento no art. 125, da Lei 14.133/21. 

CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO 

2.1. Com a) alteração, o valor da contratação passará a ser R$ R$ 223.370,00 (duzentos e vinte e 
três mil trezentos e setenta reais), conforme tabela abaixo: 
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1. Item Unid Quant. Descrição
Valor 
Unitário 

Valor Total 

01 Lt 30.000 
Gasolina Comum, automotiva, micro filtrada, 
de acordo com legislação da Agência 
Nacional de Petróleo. 

R$6,23 R$178.850,00 

02 R 7.000 Diesel S10 
R$6,36 44.520,00 

03 LI 100 Óleo Lubrificante 5W40 
R$47,00 R$4.700,00

04 LT 50 Óleo Lubrificante 5W30 
R$45,00 R$2.250,00

TOTAL DOS ITENS R$223.370,00 

2.2. O valor acima é o valor de contrato, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO 
dependerão dos quantitativos efetivamente prestados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1. As despesas decorrentes do presente termo aditivo correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 - Câmara Municipal 

ATIVIDADE: 01.031.010.2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara 

ELEMENTO DA DESPESA 339030 - Material de Consumo 

CLÁUSULA QUARTA - RATIFICAÇÃO 

5.1. Ficam mantidas e ratificadas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que 
não contrariem o presente termo aditivo. 

CLÁUSULA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

6.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo 
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sitio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da 
Lei n° 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto n° 7.724, de 2012. 

Nova Soure, 11 de março de 2025. 

Câmara Municipal de Nova Soure 

CONTRATANTE 
Nilton gap/alho de Lima 

Presidente det Casa Legislativa 

AUTO POSTO ,NATUBA LTDA 

Fiscal de Contrato: 

se Bruna Leticia Santana Pimentel 

Nome: 

CPF: 9-r?"1.(e`i? 5-- 5-3 

CNPJ 52.906325/0001-31 

• - 
Nome: 

CPF: 
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AUTO POSTO NATU A LTDA 

À CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

Esmos. Senhores, 

Conforme solicitado, submetemos a vossa apreciação e conferência os preços e condições de 

fornecimentos dos itens abaixo descriminados: 

COMBUSTIVEIS 

DESCRIÇÃO VALOR UNITARIO 
01E0 DIESEL S10 6,36 

Estaremos à disposição para quaisquer esdarecimentos, ou duvidas que possa surgir. 

Atendosamente, 

Nova Soure, 10 de Março de 2025. 

Rua Raso, 290, ou Bahiu - Cep- 48.460-000- CNP). 52.906.325/000 
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POSTO AVENIDA DA SERRA 
CNPJ: 08 370 923/0001-47 

Rua dos ieellítaa, n° 1142, Vila Esperança 
CEP: 48460-000 

Nova Soure— Bahia 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

À 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE — BA 

Nome Fantasia: POSTO AVENIDA DA SERRA 

Razão Social: POSTO DE COMBUSTIVEIS AVENIDA DA SERRA UREIA 

CNPJ: 08.370.923/0001-47 Inscrição Estadual: 072.325.257 ME 
Endereço: RUA DOS JESUÍTAS, N.° 1142, 

Cidade: NOVA SOURE 
MARGEM ROD BA 084, VILA ESPERANÇA 
Estado: BAHIA CEP: 48.460-000 Telefone: (75)99977-2439 Fax: 

Prazo Validade Proposta: 60 (sessenta) dias 

Prezados Senhores, 

Conforme solicitado, segue a vossa apreciação os preços de fornecimento dos itens abaixo descriminados: 

Atenciosamente, 

Item 

01 

Especificação 

Diesel SIO 

11.= 
 19/Á Ah: 

MARIJONÁ,1, I dir A SILVA COSTA 
PF: 549.728.175-34 

POSTO AVENIDA DA SERRA 
CNPJ: 08.370.923/0001-47 

Valor Unitário • 

6,37 

Nova Soure, 24 de março de 2025. 

1 



Responsave I. EDEMIR ROMÃO 

Departamento: ASSESSORIA DE LICITAÇÃO 

Relatório de Cotação 
Pesççoa realizada [ntn, 1003/20211042.47 e 00743/20211R,4238 

cotação rápida 7485 

Item Nome 
1 ousei :10 

Peno Público órgão Público Identificação 

IR 871 
7.08 
PeEtraUlte, 

muil,r104.ZO 
~nau& 13:103,3,22E 

Detalhamento dos Itens 

Item 1: diesel s10 
Quantidade Descrição 
3 Unidade dMsei slO 

Preço (Outros Entes Publicol)1: Mediana das Propostas Finais 

Órgão: 

98.67L597113801-09- PREFEITURA MUNICIPAL DE VERANOPCUS 
Objeto: 

COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES AUTOMOTiVOS 
Descrição: 

DIESEL 510 

CNP/ Razão Social do Fornecedor 

31.433.Z5~09 5~591MI~DECOMISUEFIVel51313/1
07,473.735/017904 SIM REDE DE POSTOS LIDA 

do Item 

Preço Estimedo Percentual Preço Estimado Calculado Quentidade 

9,39 - ES 5.36

Descrição Quantidade Unidade de Medida Data licitação 

08944520 194795 UTRQ 

R$ 
Obscureça° 

6,38 

ES 6,38 

Distai 10/00)202514.02:00 
Modalidade: Pregão Eletrônico (14.133/21) 

Identificação:c 0209/2025 
Lote/IMm: 2 / 1 

Farto www.banrlsol corn.br 
Quentidede: 194.7013,00 

Unidade. LITRO 
Data Homologação: 18/03/2025 

LiFi RI 

Valor de empoem HM 

ES
R$ 6,39 

Unidade 

Pref., 

102Tal1302Ei 14.02203 8'3 

Total 

unxiele ES 4.34 

Preço Corrigido 

412 

Média dos Preçc. Obtidos R$ 6,38 

V/111/1" 01-Lha! RE 



RIBEIRO 
&N EVES 
ADVOGADOS ASSOCAOOS 

PARECER JURÍDICO 

Trata-se de Parecer Jurídico solicitado pelo Setor de Licitações 

para Assessoria Jurídica a fim de se proceder a análise de legalidade, formalidade e 

adequação de pedido de aditivo contratual para adequação de quantitativo e valor 

contratual. 

A Câmara Municipal de Nova Soure nos questiona sobre a 
possibilidade desta Câmara Municipal realizar um ADITIVO 
QUANTITATIVO ao CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 014/2025, que 

tem como objeto a aquisição de COMBUSTÍVEIS para a câmara Municipal 

de Nova Soure, apenas para incluir o produto DIESEL S10, no montante de 
R$44.520,00, equivalente a 24,89 % do valor inicial atualizado do Contrato n° 

014/2025, com fundamento no art. 125, da Lei 14.133/21. 

É o relatório, passa-se à análise e conclusão. 

Sabe-se, em regra, que todas as contratações e aquisições 
realizadas pela Administração Pública devem obrigatoriamente se submeter ao 
procedimento licitatório em atendimento ao ordenamento jurídico vigente. 
Principalmente à Constituição Federal em seu artigo 37, inciso )0CI e à Lei 
14.133/2021. 

Nesse sentido, o artigo 124 da Lei 14.133/2021 prevê a 
possibilidade de alteração dos contratos por ela regidos, desde que devidamente 
justificada: 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser 
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 
objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

[...1 

Do caso concreto, extrai-se que a Câmara não incluiu entre 
os produtos licitados o DIESEL S10, razão pela qual, em função da inclusão 

contatoGribeiroeneves.adv.br • Fixo • 71 9.8108 1977 1 77 3455 1523 

Alameda Salvador. n. 1.057, Salvador Shopping Business. Torre América. Sala 1606, Caminho das Árvores, 
CEP: 41.820-790, Salvador/BA 

Praça Miguel Fernandes, n. 71. 10 andar, Centro, CEP: 46.300-000, Caculé/BA 



el ADVOGADOS ASSOCIADOS 

RIBEIRO 
&NEVES 

de um veículo com motorização à Diesel, apresenta requerimento de aditivo 
solicitando alteração contratual, com as devidas justificações. 

A Administração uti1i7a-se de sua prerrogativa legal de modificar 
o contrato, aditivando-o, sem prejuízos da contratada no que tange ao estabelecido 
em Edital e no contrato original. 

Além disso, a Lei 14.133/2021 em seu artigo 125, limita a 
possibilidade de alteração contratual em relação ao previsto no caput do artigo 124. 
Referido artigo limita a 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual a 
possibilidade de acréscimo. 

O valor aditivado no presente contrato enquadra-se ao limite 
pautado na Lei. 

No que tange aos aspectos formais do procedimento para 
aditivo e valor do contrato, observa-se que este atendeu às exigências legais, 
apresentando a minuta de aditivo em regularidade, por contemplar seus elementos 
essenciais. 

Outrossim, cumpre asseverar que deve ser observado se o 
Contratado ainda mantém as condições que o tornaram habilitado e qualificado na 
ocasião da contratação, pela apresentação de certidões de regularidade fiscal, 
trabalhista e outras constantes do edital, devidamente atualizadas. 

Portanto, analisados todos os critérios e requisitos da 
possibilidade de aditivação do contrato prevista na Legislação específica e 
Regulamento, bem como sua previsibilidade na Constituição Federal em seu artigo 
37, XXI, não se vislumbra eventual ilegalidade na sua alteração, sendo que todo o 
procedimento adotado pela Comissão de Contratação se apresenta condizente com 
o que prevê a legislação. 

Pelo exposto, verificada a formalidade, a adequação e a 
legalidade que o feito requer, após encerramento da instrução, o presente parecer é 
no sentido de se proceder ao aditivo em razão da necessidade de aquisição 
do combustível Diesel 810 para o atendimento integral à necessidade da 
administração. 

Salientamos que o exame aqui empreendido se restringe aos 
aspectos exclusivamente jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de 
natureza técnica, inclusive quanto ao detalhamento do objeto do ajuste, suas 
características, requisitos e especificações. Sobre tais dados, partiremos da premissa 
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Alameda Salvador, n. 1.057. Salvador Shopping Business, Torre América, Sala 1606, Caminho das Árvores, 
CEP. 41.820-790, Salvador/BA 

Praça Miguel Fernandes, n 71, 1° andar, Centro, CEP: 46.300-000, Cacule/BA 



RIBEIRO 
&NEVES 
ADVOGADOS ASSOCIADOS 

de que a autoridade competente se municiou dos conhecimentos específicos 

imprescindíveis à sua adequação às necessidades da Administração Municipal. 

É O PARECER. 

De Salvador para Nova Soure-Bahia, 11 de março de 2025. 

RIBEIRO E NEVES ADVOGADOS ASSOCIADOS 

CNP) n.o 18.360.292/0001-39 

PEDRO NOVAIS RIBEIRO 

ADVOGADO SÓCIO ADMINISTRADOR 

OAB/BA 38.646 

contatoeribeiroeneves.adv.br • Fixo: 71 9.8108 1977 77 3455 1523 

Alameda Salvador, n. 1.057. Salvador Shopping Business, Torre América, Sala 1606, Caminho das Árvores, 
CEP: 41.820-790, Salvador/BA 

Praça Miguel Fernandes, n, 71. 1 andar, Centro, CEP' 46.300-000, Caculé/BA 



ESTADO DA BAR1A 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE. 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020/2025 
ADITIVO DE ACRÉSCIMO DE QUANTITATIVO DO CONTRATO DE N° 014/2025 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. 1° 
ADITIVO. CONTRATO 014/2025. ACRÉSCIMO DE 
QUANTITATIVO. FORNECIMENTO DE COMBUSTÍVEL 
DIESEL 510. ART. 125, DA LEI 14.133/21. 
POSSIBILIDADE. 

i- RELATÓRIO 

A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de Nova Soure-Bahia, 

encaminhou os autos do processo em epígrafe, a esta Procuradoria Jurídica, para análise e 

consulta quanto à viabilidade em formalizar o 1° Termo Aditivo ao Contrato n° 014/2025 a fim 

de acrescer o quantitativo inicial considerando a necessidade apresentada. 

Com a instrução processual, e após vários atos exarados e ratificados pelos seus 

agentes públicos responsáveis, veio para consulta jurídica acerca dos permissivos legais quanto 

à viabilidade de formalização de aditivo contratual. 

É a breve síntese do necessário ao passo que a diante passo a fundamentar. 

III - ANÁLISE JURÍDICA: 

Deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os 

elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo administrativo em epígrafe. 

Destarte, cabendo a esta Procuradoria Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente 

jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência. 

Cumpre anotar que o "parecer não é ato administrativo, sendo, quando muito, ato de 

administração consultiva, que visa a informar, elucidar, sugerir providências administrativas a 
serem estabelecidas nos atos de administração ativa". (Celso Antônio Bandeira de Mello, "Curso 

de Direito Administrativo", Malheiros Ed., 13a, ed., p. 377). Ou seja, trata-se de ato meramente 

opinativo, que submetemos à apreciação superior. 

Se faz oportuno salientar que, em atendimento ao quanto preceituado na redação da art. 
53, §1 da Lei n° 14.133/21, é imprescindível a elaboração de Parecer Jurídico discorrendo 
sobre os atos realizados no Processo Licitatório, o que, por sua vez, não significa dizer que o 
quanto ora opinado tem o condão de vincular a atuação do solicitante ao opinativo do 
parecerista, mas sim o viés de orienta-lo acerca da sua analise técnica sobre um dado assunto 
também se faz de suma importância de plano esclarecer que, a veracidade das informações e 
documentos apresentados são de inteira responsabilidade do consulente. 



ESTADO DA BAHIA 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE 
CNPJ: 04.865.130/0001-48 

Pois bem, o contrato administrativo tem por objeto a contratação de 

empresa para, AQUISIÇÃO DE combustíveis (gasolina comum) e derivados de petróleo 

destinados ao abastecimento da frota de veículos da Camara Municipal de Nova Soure-Ba, 

onde, o termo aditivo prevê o acréscimo de quantitativo consistente em adquirir 7.000 (sete mil) 

litros de diesel S10, no valor de R$ 6,36 cada litro, que resulta no montante de R$44.520,00. 

Neste cenário, a necessidade apresentada pela Câmara Municipal de Nova Soure-Ba, 

equivale a 24,8923679 % do valor inicial atualizado do Contrato n° 014/2025, com fundamento 

no art. 125, da Lei 14.133/21. 

A Lei n° 14.133/2021 admite a alteração dos contratos administrativos. Embora pactuados 

os direitos e obrigações entre o Poder Público e o particular, de acordo com determinados 

termos, a necessidade de atendimento ao interesse público e de preservação do equilíbrio 

económico-financeiro poderá impor modificações nos termos contratuais. 

Por estas razões é que, no decorrer da vigência deste contrato, poderá haver a alteração 

das suas cláusulas, por meio de aditivo contratual, nas hipóteses previstas em lei, mediante as 

devidas justificativas, conforme dispõe o artigo 124 da Lei de Licitações. 

Tais alterações poderão se dar de forma unilateral, pela Administração Pública, sendo as 

chamadas alteração qualitativa e alteração 'quantitativa, bem como também por acordo entre as 

partes, também denominada de alteração bilateral. Embora as modificações sejam um ato 

discricionário da Administração Pública, é fundamental que haja um motivo que justifique a 

alteração, além de ser pautada por uma situação nova. 

Neste sentido, é o que disserte Irene Nanara. A propósito: 

A modificação unilateral do contrato deve ser pautada em justificativa 
plausivel. Deve ocorrei adequada motivação da alteração, evidenciada 
pela Superveniencia de motivo justificacior. pois é praxe distorcida o fato 
de os administradores, em acordo com empresários, celebrarem 
contratos já sabendo que usarão da alteração unilateral para 
favorecimento de interesses pai ticulares. (NOHARA, 2020. p. 464) 

Eis letra da lei: 

Art. 124. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as 
devidas justificativas, nos seguintes casos: I - unilateralmente pela 
Administração: b) quando for necessária a modificação do valor 
contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 
seu objeto, rios limites permitidos por esta Lei; 

Ademais o art. 125 trata especialmente das aiterações: 
- Art. 125. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do 

art. 124 desta Lei. o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem 
nas obras, nos serviços cu nas compras, e, no caso de reforma de edificio 
ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 
por cento) 

Considerando toda a fundamentação apresentada acima, pode-se perceber a 
possibilidade em formalizar o referido aditivo ao contrato, com fundamento na necessidade de 
modificação do valor contratual em decorrência da necessidade de acréscimo de quantitativo 
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do seu objeto, observando, contudo, o limite de até 25% do valor iniciai 

atualizado do respectivo contrato - o qual aparentemente é respeitado no presente caso. 

Além disso, a Comissão Permanente de Licitação justifica o aditivo contratual por ser 

ato mais vantajoso ao presente caso, na medida em que se manterá o preço inicialmente 

contratado; o mesmo fornecedor que vem atendendo regularmente este objeto assim 

continuara além de se economizar tempo com a não realização de todo um certame para 

atender a este final do exercício financeiro. 

No que tange aos aspectos formais do procedimento para aditivo de quantitativo, 

não se vislumbra óbice, desde que comprovadas às razões que se amoldam às exigências legais. 

Igualmente, é de extrema importância que a administração observe se a Contratada ainda 

mantém as condições que a habilitou como qualificada na ocasião da contratação, com a 

apresentação de certidões de regularidade fiscal, trabalhista e outras constantes do edital, 

devidamente atualizadas. Uma vez observadas tais diretrizes, não subsistem outros 
impedimentos à realização do aditivo em análise, sendo plenamente possível a sua formalização 

nos termos dos fundamentos jurídicos apresentados. 
À primeira vista, não há qualquer dúvida ou possível ilegalidade quando do 

acréscimo requerido, visto que se trata de' necessidade justificada pelo setor demandante e em 
face do aumento imprevisível das necessidades da administração municipal em prol de serviços 
a população (conforme informou as áreas técnicas). 

Desse modo, observando-se a documentação integrante ao processo licitatórin, 
verificou-se que os atos praticados até então, seguiram, perfeitamente, o imperativo legal, vez 
que não apresentou qualquer excesso que configurasse exacerbação de formalidades, em 
especial as já citadas e estampadas na Lei n° 14.133;2027. 

CONCLUSÃO: 

Ex positis, esta Procuradoria, sob o prisma estritamente jundico, não lhe competindo 
adentrar a conveniência e a oportunidade dos atos praticados, não vislumbra óbice - a priori, 
quanto à formalização do termo Aditivo ao Contrato Administrativo em questão, com 
fundamento no art. 124, inciso 1, alínea "b" e art. 125 da Lei n.° 14.133/2021, desde que 
observadas as disposições da Lei 14.133/2021. 

S.MJ. é o parecer. 

Nova Soure-Bahia, 10 de março de 2025. 

, • 

Emitia Mapa vás ti Rosário 
Procuradora Jurídica 
Portaria n° 04/2025 

OAB/BA 64.388 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral cla, Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: AUTO POSTO NATUBA LTDA 
CNPJ: 52.906.325/0001-31 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabeledmento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'ti' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br> 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta zRFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:26-08 do dia 28/01/2025. <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/07/2025. 
Código de controle da certidão: 8956.0317.49BD.BB32 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 20/02/2025 13:02 

SECRETARIA DA FAZENDA 
tAiT 

Certidão Negativa de Débitos Tributários 

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 - Código 
Tributário do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20250948136 

RAZÃO sorige

AUTO POSTO NATUBA LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

212.777.149 

NPJ 

52.905.325/0001-31 

Fica certificado certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurídica acima 
idiiihtificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto áinexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bania 

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

Emitida em 20/0212025, conforme Portaria nct-918199, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIPADE RESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS-INSPETORIAS FAZENDARU 
—XXI VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.basoviu 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNN da 
Secretaria da ReCeUfederal do Ministério da Fazenda. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: AUTO POSTO NATUBA LTDA OIATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 52.906.325/0001-31 

Certidão n°: 9738378/202S 

Expedição: 20/02/2025, às 13:04:26 

Validade: 19/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que AUTO POSTO NATUSA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNINJ,sob o n'e 52.906 25/0ó01-ijo, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacdltnal de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts, 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a tddos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores. Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça :do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em senten0á condenat(?ria transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, á custas, a 
emolumentos ou a recolh'iMentoS'determinados em lei; ou decorrentes 
de exect~ de acordos firmados perante o Ministério Publico do 
TrahRlho, 'Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 

~ro, tV9d4.4 qpdl*ft,41.19.br 


































